
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.463 - PR (2014/0261605-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALVADOR BIAZONNO JUNIOR 
ADVOGADO : GISELE MORAIS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IPTU. 
MUNICÍPIO DE LONDRINA. PRESCINDIBILIDADE DA JUNTADA DE 
TODOS OS COMPROVANTES COM A INICIAL. APURAÇÃO DO 
QUANTUM DEBEATUR NA LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.111.003/PR). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.111.003/PR, da 
relatoria do eminente Ministro Humberto Martins, DJe 25/5/2009, submetido ao regime 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil, definiu que, "em ação de repetição de 
indébito, no Município de Londrina, os documentos indispensáveis mencionados no art. 
283 do CPC são aqueles hábeis a comprovar a legitimidade ativa ad causam do 
contribuinte que arcou com o pagamento indevido da exação", sendo "desnecessária, 
para fins de reconhecer o direito alegado pelo autor, a juntada de todos os comprovantes 
de recolhimento do tributo, providência que deverá ser levada a termo, quando da 
apuração do montante que se pretende restituir, em sede de liquidação do título 
executivo judicial". No mesmo sentido, tratando de IPTU: AgRg no AREsp 528.924/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 
34.537/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 08/11/2011.
2. Incidência, na espécie, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 596.463 - PR (2014/0261605-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALVADOR BIAZONNO JUNIOR 
ADVOGADO : GISELE MORAIS DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de Londrina contra decisão que negou provimento ao agravo 

em recurso especial, assim ementada (fl. 287):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IPTU. PRESCINDIBILIDADE DA JUNTADA DE 

TODOS OS COMPROVANTES COM A INICIAL. APURAÇÃO DO 

QUANTUM DEBEATUR NA LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. 

MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 

1.111.003/PR). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

Em suas razões recursais (fls. 292-300), a parte agravante alega, em síntese, que, "ao 

contrário do constante no r. despacho do Min. Relator, ora agravado, demonstrou-se à exaustão que 

"o acórdão recorrido está divergindo dos precedentes deste E. STJ", pelo que inaplicável o óbice da 

Súmula 83-STJ". Para tanto, aduz:

Afirmou-se que, na hipótese, aplica-se o julgamento do E. STJ no REsp 
1.111.003-PR, submetido à sistemática dos Recursos Repetitivos. Isso não é 
verdade, E. Tribunal, e entendemos que existiu omissão na análise da específica 
matéria.

Nobres Srs. Ministros, decidiu-se no caso em tela que não há necessidade de 
juntada de todos os comprovantes de pagamento, nem que haveria necessidade de 
pedido líquido em sede de ação de repetição de indébito tributária, utilizando como 
precedente a decisão deste STJ, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, tomada 
no Resp n. 1.111.003/PR, que tinha como recorrente o próprio Município de 
Londrina, mas que mas que mas que mas que tratava de matéria diversa: repetição de 
indébito de taxa de iluminação pública.

O caso presente é uma ação de repetição de indébito de iptu. Não se amolda à 
decisão do STJ, nem às centenas de precedentes sobre o tema, que se limitam à taxa 
taxa de iluminação.

Eis aqui, nos parece, uma omissão na análise: todos os precedentes em 
questão deixaram claro o temperamento da jurisprudência pacífica à décadas do STJ 
sobre o tema se dava tão somente quanto à repetição de indébito de taxa de 
iluminação pública, pelas peculiaridades do tributo.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. IPTU. 
MUNICÍPIO DE LONDRINA. PRESCINDIBILIDADE DA JUNTADA DE 
TODOS OS COMPROVANTES COM A INICIAL. APURAÇÃO DO 
QUANTUM DEBEATUR NA LIQUIDAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 
1.111.003/PR). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 1.111.003/PR, da 
relatoria do eminente Ministro Humberto Martins, DJe 25/5/2009, submetido ao regime 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil, definiu que, "em ação de repetição de 
indébito, no Município de Londrina, os documentos indispensáveis mencionados no art. 
283 do CPC são aqueles hábeis a comprovar a legitimidade ativa ad causam do 
contribuinte que arcou com o pagamento indevido da exação", sendo "desnecessária, 
para fins de reconhecer o direito alegado pelo autor, a juntada de todos os comprovantes 
de recolhimento do tributo, providência que deverá ser levada a termo, quando da 
apuração do montante que se pretende restituir, em sede de liquidação do título 
executivo judicial". No mesmo sentido, tratando de IPTU: AgRg no AREsp 528.924/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/08/2014; AgRg no AREsp 
34.537/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 08/11/2011.
2. Incidência, na espécie, da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 287-289):

Trata-se de agravo interposto pelo Município de Londrina contra decisão que 
inadmitiu recurso especial em face do óbice estampado na Súmula 83/STJ (fls. 
240-242).

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão que, no que aqui importa, decidiu:
3. Inexiste a alegada inépcia da petição inicial no casos dos autos.
A ação de repetição de indébito tributário não exige que o autor junte 
com a petição inicial todos os documentos comprobatórios de 
pagamento indevido, nem exige que determine o valor exato da 
condenação que pleiteia. Ademais, o ator instruiu o pedido inicial com 
extratos de lançamento imobiliário, expedido pela Secretaria Municipal 
da Fazenda do Município de Londrina, notificação de lançamentos do 
IPTU (fls. 15/47), documentos estes suficientes a corroborar a sua 
condição de contribuinte.
3.1. Quanto à alegação de pedido genérico, e de que o autor não 
apresentou qualquer cálculo líquido do montante que pretende repetir 
também sem razão o apelante.
Embora não conste do pedido expressamente o valor que se pretende a 
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restituição, o pedido é certo e determinado, nos termos do art. 286 do 
Código de Processo Civil, sendo que a verificação do valor a que o autor 
supostamente faz jus poderá ser realizada em sede de liquidação de 
sentença, conforme estipulado na sentença.

No apelo especial (fls. 203-215), a parte recorrente, além de divergência 
jurisprudencial, alega violação dos arts. 283, 284, 396, 459 e 460 do CPC. Para 
tanto, sustenta que "a comprovação exordial dos pagamento indevidos, assim como a 
quantificação daquilo que se pretende ver estornado, é indispensável à ação de 
repetição de indébito tributário, uma vez que somente pode pleitear a devolução 
aquele que efetivamente veio a quitar o tributo que entende indevido, e, mais, limitado 
ao valor que efetivamente veio a desembolsar" (fl. 211).

Sem contrarrazões (Certidão à fl. 238).
Neste agravo (fls. 254-271), o recorrente, em resumo, afirma que seu recurso 

especial satisfaz os requisitos de admissibilidade.
Oferecida contraminuta (fls. 275-279).
É o relatório. Decido.
O presente recurso não merece prosperar.
Com efeito, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

1.111.003/PR, da relatoria do eminente Ministro Humberto Martins, DJe 25/5/2009, 
submetido ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil, concluiu que é 
"desnecessária, para fins de reconhecer o direito alegado pelo autor, a juntada de 
todos os comprovantes de recolhimento do tributo, providência que deverá ser 
levada a termo, quando da apuração do montante que se pretende restituir, em sede 
de liquidação do título executivo judicial".

Nesse mesmo sentido, tratando especificamente de repetição de indébito de 
IPTU, colaciono os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE E INEXIGIBILIDADE DAS TAXAS 
DE CONSERVAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS E 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA, BEM COMO DE IPTU PROGRESSIVO 
COBRADOS PELO MUNICÍPIO DE LONDRINA. AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. AFIRMAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS DE QUE A PETIÇÃO INICIAL FOI INSTRUÍDA COM 
OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DOS TRIBUTOS. SÚMULA 
7/STJ. DESNECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS 
COMPROVANTES DE PAGAMENTO COM A INICIAL - APURAÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, 
CONFORME ENTENDIMENTO FIRMADO POR ESTA CORTE NO 
RESP. 1.111.003/PR, REL. MIN. HUMBERTO MARTINS, DJe 
25.05.2009. (REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA). 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.    A sentença de primeiro grau afirmou que os documentos juntados 
pelo autor com a inicial retratam os valores e as respectivas datas em 
que as taxas e o IPTU progressivo foram recolhidos. Por sua vez, o 
Tribunal a quo asseverou que a farta documentação comprova a 
realização do pagamento indevido e a legitimidade ativa ad causam dos 
contribuintes que arcaram com o referido recolhimento.
2.   Dentro desse contexto, a alteração da conclusão a que chegou a 
Corte Estadual exigiria investigação probatória inadmissível, a teor da 
Súmula 7/STJ, segundo a qual, a pretensão de simples reexame de 

Documento: 1397016 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2015 Página  4 de 4



 
 

 

prova não enseja recurso especial.
3.   No julgamento do REsp. 1.111.003/PR, representativo de 
controvérsia, no qual se discutia a cobrança periódica de taxa de 
iluminação pública pelo mesmo Município, esta Corte firmou o 
entendimento de que é desnecessária a juntada de todos os 
comprovantes de recolhimento do tributo, providência que deverá ser 
levada a termo, quando da apuração do montante que se pretende 
restituir, em sede de liquidação do título executivo judicial. Ao contrário 
do que afirma o ora agravante, esse entendimento aplica-se ao presente 
caso, no qual se discute a legalidade das taxas de conservação de vias e 
logradouros e de iluminação pública, cobradas, periodicamente, 
juntamente com o IPTU.
4.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 34.537/PR, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 08/11/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
IPTU. LEGITIMIDADE ATIVA. PETIÇÃO INICIAL.
1. De acordo com a jurisprudência formada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, "(...) em ação de repetição de indébito, no Município de 
Londrina, os documentos indispensáveis mencionados pelo art. 283 do 
CPC são aqueles hábeis a comprovar a legitimidade ativa ad causam do 
contribuinte que arcou com o pagamento indevido da exação. Dessa 
forma, conclui-se desnecessária, para fins de reconhecer o direito 
alegado pelo autor, a juntada de todos os comprovantes de recolhimento 
do tributo, providência que deverá ser levada a termo, quando da 
apuração do montante que se pretende restituir, em sede de liquidação 
do título executivo judicial" (REsp 1.111.003/PR, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 25/5/2009).
2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
528.924/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
19/08/2014).

Assim, não prospera a irresignação do recorrente no concernente à violação 
dos artigos arts. 283, 284 e 396 do CPC, bem como acerca de divergência 
jurisprudencial, estando correta a a decisão agravada quanto à aplicação da Súmula 
83/STJ na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0261605-4 AREsp 596.463 / PR

Números Origem:  10436334  1043633401  1043633403  201300007229  859112010  859116820108160014

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALVADOR BIAZONNO JUNIOR
ADVOGADO : GISELE MORAIS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : CARLOS RENATO CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SALVADOR BIAZONNO JUNIOR
ADVOGADO : GISELE MORAIS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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